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EDITAL CONVOCATORIO

Pregão Eletrônico no 2025.04.07.1

ía Parte: pRrÂ[,leuLo

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OuXelÔlCe, sito à Rua Pedro Gomes de Araújo, S/N, Centro, por

intermédio do Ordenador de Despesa da Secretaria ao Íinal relacionada, torna público, para conhecimento

dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade PREGÃO

ELETRôNrco, do tipo MENoR pREÇo (PoR LOTE). que será regida pela Lei n0 14.133, de 01 de abril de

ZOZ-Lons-ervaOos os terrnos da Lei Ôomplementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

ãxigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no Portal de Compras do Municipio, através

do Site https J/www.comprasquixelo.com.br.

2A PATTE: DAS CLAUSULAS EDITAL|CIAS

í.0 DO OBJETO
1l .}q presente hcitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços

de assessoria e consultoria na elaboração de projetos de engenharia, arquitetura, elétrico, estrutural,

hidrossanitário, incêndio e topográfico, junto a Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, por intermédio da

Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

Z.O oO RCeSSO lO eoml. OO lOCll oe Reru-ZlCÃO E DA GONDUÇÃO D9 CERJAME

tuitamente nos sítios eletrônicos: https//www.municipios'

licitacoes.tce.ce.gov.br, https:llwww.comprasquixelo.com.br e httpsJlwww.pncp.gov.br e

Mzado no endereço eletrôn ico : https :llwww.comprasqu ixelo'com' br.

2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a)do Municipio, juntamente com

sua equipe de aPoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

mENToDASPRoPoSTAS:09deAbrilde2025às16h00min.
3.2 - FIM Do ACoLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INíCIO DA SESSÃO: 28 dE AbTiI dE 2025 àS ()8:()()

horas
à.g. nrrgnÊNCIA DE TEMpo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSAVEL PELA LICITAQ\O 
-4.1.APrefeituratuun@danaRuaPedroGomesdeAraújo,S/N,Centro-

Quixelô/CE, CEP.63.515 - 000, telefone: (88) 3579 - 1210

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS
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5.1. As despesas do futuro contrato correrão porconta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

na seguinte dotação orçamentária:

Orgão Unid. Elemento de Des

07 01 04.1 22.0029.2.065. 0000 3.3.90.39.00

6.0 pA PARTICIPAÇÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAçÃO

6.1.osinteressadose@deverãoestarcredenciadosjuntoaoPortaldeComprasdo
Município de euixelô/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &

iúÊóCúnçÁo LTDA - Avenida Repúbtica do Líbano, no 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 15.464.26310001-29).

6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.
6.1.2. eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

empresa associada (mencionaóa no item 6.1) pelo telefone (81) 3877'1397, ou através do e-mail:

comercial@g mcontato.com. br.

6.2. poderão participar desta licitação empresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita-simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçÕes, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam

todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. poderá participar deita lrcitaçao toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idÔnea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

O.+. gm se tratando de empresas participantes em forma de Consorcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
O.+.t. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habiiitação econômico-Íinanceira, o somatÓrio dos valores de cada consorciado;

6i,.4.2 para participantes em forma de consorcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consorcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, prOmover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo orgão contratante e deverá

ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consorcio possui, no mínimo, os mesmos

quantitativos para eÍeito de naiititaçao técnica ê os mesmos valores para efeito de qualiÍicaçâo econômico-

financeira apresentados pela empreia substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório

que originou o contrato.

O.S. So, garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperatival, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1'1.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previslo na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V -

Do AiESSo Aos MERCADoS / DÁs AoulslÇoEs PUBLICAS

Pru Çuidnr
daYocêtiüixrlô e#

t



.::::r. r i ,

q5

r
', =..*-Â !l o §,,,,,,,.'-"'

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do

Município (Sistema GM Tecnologia) no site https://www.comprasquixelo.com'br, o exercício da

preferência prevista na LeiComplementar n" 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;

6.8.3. Empresa, isoíadámente ou ôm consorcio, responsável pela elaboração do proleto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.g.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.g.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe Íunção na licitação

ou atue-na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.g.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

6.g.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalh ista;

b.g.g. úao fioderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam configurar conflito de

intereãses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.0 14.133 , de 2021.

6.9. O impedimentó de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controladá ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçã0, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes pÚblicos do

órgão ou entidade.

6.i1. Equiparam-se aos autores do proyeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

6.12. A'vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de'integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA DE APRES DA A INICIAL

7.1. o cadastramento da proposta de preço s inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas

junto à plataÍorma eletrÔnica GM Tecnologia (https r ://www.comprasqu ixelo.com.br).

a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma,
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que

com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para
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abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado

em anexo.
Z:. flto--pnenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação em cada iote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO l- TERMO DE REFERENCIA deste Edital;

b) preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;

c) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
Z,a. O licitânte deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

Íaz jus ao tratamento diferenciado da tei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 áa Lei no 11.4gg, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponÍvel no sistema eletrônico do site https:llwww.comprasquixelo.com.br'

7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrÔnico durante a sessão pública do

pregã0, íicando responsável peio ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

i.q1.' O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica

(https://www.comprasquixelo.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7,5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc

entendimento do Tribunal de Contas da Uniâo - TCU, Acordão no 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá apos a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.g. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances'

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestação de serviç0.

7.10. Os pr.ços, tanto na próposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, àao'tn" assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA E CLASSI DAS PROPOST INICIAIS

46

r

8.'í, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará

das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

g.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.

as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

deverá ser fundamentada e registrada no sistema,
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g.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

b.+. frt, elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERúo DE'RÊFERÊNC|A presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composlo de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

b.+.t. Cuào não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de ReÍerência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

g.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na Íase de aceitaçã0.
g.7. O sistema disponibiliiará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0, DA ETAPA DE LANCES

@icioàetapacompetitivanohorárioprevistonosubitem3.3,quando,então,os
licitantes podérão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
g.2. A disputa será realizada por item, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
g.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitanie que ãotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência'

g.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu Último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

g.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
g.ã.+. SO poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da Íase

fechada do modo de disputa aberto e Íechado.
g.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais

participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecêr acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados.

b.+.t. OuanOo a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a

l0 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas

apos a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrÔnico utilizado para a divulgaçã0.

g.+.2. CaOerá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negocio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio licitante.
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g.S. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

da Lei Federal no 14.13312021, do Att. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n0

7312022, observados os seguintes termos:
g.5.1. A etapa inicial de enúo de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

g.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.
g.S.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até l0.minutos), o sistema

abrtrá aoportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

10% (dez por cento) superior àquela possam oÍertar um lance final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

g.s.3.1: No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance'

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.S. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 2o do arl.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

g.S.6. Definido o resufiãdo do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

g.b. npOs a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada'

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

g.7. Neãsas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até S% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empaiaOâs com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

g.g. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

conholados pelo sistema, contados apos a comunicação automática para tanto.

g.g. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
g.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, apos encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os criiérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.'133, de2021.

rO.O On ueOOCnCÃO oR pnOpOStR e oO uCttRurc RRneultRnrc
10l.Er'cerradaaetapffinicosdasessãopública,o(a)Pregoeiro(a)poderánegociar
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.
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10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataçã0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

iO.g. n negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. QuaÀdo o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razâo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os

demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação

estabelecida no § 20 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.

10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamenie por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogat o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinale de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico https://www.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará

a desclassiÍlcação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art.'156, inciso lll, da Lei n0

14.133t2021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 pA APRESENTAÇÃO E pO JULGAMENTO pA(S) PROPOSTA(S) pE PRECOS FINAL(IS)

1 1 .1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll . Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em

linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas,

quantitativos e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.

1í.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da

mesma, no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos

termos do AÉigo 58 da Lei Federal no 14.13312021.

11.2.1 - Entendê-se porvalor "Estimado da Contratação" o valorestimado no TERMO DE REFERÊNCIA

(ANEXO l) para o LOTE arrematado, caso a licitante anemate mais de um lote, entende-se por valor

"Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por ela arrematados.

11.2.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.3. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
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BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

euixelô, Conia Corrente no 120.584-6, Agência n' 0122-8 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, so serão validados apÓs sua compensação'

11.2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da

apolice ou de documento hábil ãxpedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta)

dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes'

11.2.5. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento

original Íornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Quixelô.

- Objeto: Garantia de proposta d. pr.çor final/readequada do PREGÃO ELETRÔNICO no 2025.04.07 .1.

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação'

- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

11.3. A garantia de proposta seá devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatuú do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0,

11.4. lmplicará execução do valor integralda garantia de proposta a recusa em assinaro contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação

ti.s. O licitante não poderá coiarproposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.6. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

11.7. Nos preços propóstos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais Ônus

atinentes à enúega do objeto.

11.g. No caso da licitaÁte ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilegios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

coopeátiuas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se a0 mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.

t t.S. npOs a apresentaçaã Oa proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçÕes de possiveis

sançÕes administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .10. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende àó c'ondiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no
'14.1331202:1, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
Uj CaOastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https.//www. portaldatransparencia.qov. blsancoes/ceis); e

c)caà@Punidas-CNEP,mantidopelaControladoria-GeraldaUnião
(https://www.portaldatransparencia.qov. bísancoes/cnep)'

if f f -q consulta aos cadastros será re alizadaem nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

11.12. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, porfalta de condição de

participaçã0.

it.tg"'Câso observada a inexistência de sançÕes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

f .tq.para julgamento'das p,oposias ierá adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condiçoás-deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:
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11.14.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçÕes ilegais;

11.14.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

11.14.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

11.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.14.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

11.14.6;. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.1S. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a50% (cinquenta

porcento)ostermosdalnstruçãoNormativaSEGES/MEn0
73t2022.
11.16. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, so será considerada apos diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 f . i6. 1 , eue o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.16.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, paru que a empresa comprove a

exequibilidade da proPosta.

t 1.1b. foda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica.

11.19. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a)examinará a proposta subsequente,

observada a'ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital'

12.0 DA FASE DE HABIL ACÃO

1 2.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:

12.1.1.At0 constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigore seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

li.l,z. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercialda sede do Licitante;

12.1.3.lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

12.1"5. Comprovação de compromisso público ou particu ar de constituição de consorcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lider, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente

assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

çk
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- Qualificacão Técnica:

12.1.6 -Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

12.1.6.1- Em sede Oe âítig6nciâ, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

fl.l.7.lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponiveis para a

realização do objeto da licitaçã0, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal.

tZ.t.l.L Os prohssionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar do serviço

objeto da liciiaçã0, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou

superior, desde que aprovada pela Administraçã0.

12..1.8. Registro ou inscrição na entidade profissional competente'

12.1.g. Deãlaração Oe qúe o licitante tomou conhecimento de todas as informaçoes e das condiçÕes locais

para o cumprimento das obrigaçoes objeto da licitaçã0.

12.1.10. Em sede de diligãniia, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendó afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Regularidade Fiscal. Social e Trabalhista:

12.1.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica - CNPJ;

12.1.13. Prova de insciição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitánte, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.1.14. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1.15. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.16. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

12.1.17 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

12.1.18. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualifi cacão Econômico'financeira :

12.1.20. Balanço pakimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçoes contábeis dos

2 (dois) últimos exercicios sociais;

12.1,20.1. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

12.1.21. Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declarações:

12.1.22. Declaração de que suas propostas econÔmicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos 
-direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas;
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12.1.23. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados

menores de 18 (dezoito)anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis)anos

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso

XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

12.1.24. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas especíÍicas.

12.1.25. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.

li.Z.l. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de

inscrições.
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM

Tecnologia, no sítio eletrônico https//www.comprasquixelo.com.br, em formato digital, os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo

de 2 (düas) hóras, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situaçÕes elencadas no § 3o do art. 29, da

lnstruçâo Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma reshição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

Complement ar no 123 120A6.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico https/lwww.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo

estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados

acima, acarretará na inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante

subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista

no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

rg.O OtSpOSçÕeS SOgnr R npUCRçÃO 0R Let COlrtpLeMrNrRn tZgtzOoe

13.1. Havendo restriçâo quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a Lei

Complementar no 1 23/2006,

13.2. A não comprovaçâo da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDI DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatÓrio deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cplquixelo@qmail.com, informando o número deste pregão e o órgão

interessado ou po r me io da plataforma https :/lwww.com prasq u ixelo.com.br.
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14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

t43. Os esclarecimentós serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela

plataforma eletrônica aos interessados.
'14.4. 

Alé 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente-eOital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cpiqüixeloGóqmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataÍorma

https :llwww.comprasquixelo.com. br.

@contraoatoconvocatório,adecisâoserácomunicadaaosinteressados,atravésda
plataforma eletrÔnica.

i+,0. ns respostas aos pedidos de impugnaçÕes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o piesente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para eSta, a Contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.g, Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pÚblica'

t4.g. Rs impugnações e os pedldos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1.A conóesóao de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataÍorma

eletrônica, no prazo Oe aié 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15. DOS RSOS ADM TIVOS

15.1. A interposição de recurso referente ao julgame nto das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será conced ido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por me io eletrônico, através da plataforma

https :/íwww.comprasq u ixelo.com' br.

1S2l.'Os demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pelo proponente.

1S.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

1S.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

paÍa a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
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1S.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma https ://www.comprasquixelo.com.br.

16. DAS IN ADM!NISTRA TIVAS E SANÇOES

16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com

1 6. 1 .1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

dolo ou culpa:

entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

cf eeOir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

tb.t.g. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminishação;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especialquando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento,

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras,

rcl.l . Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3.lmpedimento de licitar e contratar e;

j6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou áé qre seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançÔes serão considerados:

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela provierem paruaAdministração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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i6.4.1.Paraasinfraçõesprevistasnositenslô.1.1, 16.1.2e16.1.3,amultaseráde0,50/0a15%dovalordo

contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4,16.'1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15o/oa

30% do valor do contrato licitado.

16.5. As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.7. A sançâo de impedimento dó licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1 .2e 16.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.g. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das inÍraçoes dispostas nos itens 16.1.4,16.1.5, '16.1.6, 16,1 7

el6.l.g,bemcomopelasinfraçoeiadministrativasprevistasnositensl6.l.l, 16.1.2e 16.'l.3quejustifiquem

a imposição de penalidade máis grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §50, da Lein.o 14.13312021.

16.g. A recusa injustificada do adjudicatãrio em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalónte no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16'1'3.1.,

caracterizaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.0 73, de 2022.

16.10. A apuraçao de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

iicitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

tb.tt. Canerá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

iecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

iO.tZ. Crnerá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. pA ApJUplcAÇÃo E DA HOMOLOGACÃO
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17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razoes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante fundamentação escrita.

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qualestarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. pA CONTRATAÇÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçáo, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações porele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçÕes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá.

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatoria, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantla de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1.

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0,

Íicarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para a Contratação do objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s)vencedora(s), a tÍtulo de

garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.'13312021,àescolha da licitante vencedora.

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
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c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito,

Conta Corrente n0 í20.584-6, Agência no 0122'8 ' Banco do Brasil

18.10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Município de Quixelô, Estado do Ceará, como beneÍiciário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Quixelô, Estado do

Ceará.
1 8.1 1 . Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter.

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Quixelô,

Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigaçoes;

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Codigo

Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12. Agarantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a cerlificação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga aÍazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogávelde 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Quixelô, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipoteses.

| - o contratado der causa à rescisão do conhato;

ll - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

1 8. 16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e '107 da Lei n' 14.13312021e as condiçoes contratuais

estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP)e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste editalexcluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

PreÍeitura Municipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-

la por razÕes de interesse público, anulála por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fu ndamentada;

5t
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19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a)ou à autoridade superior, em qualquerfase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatÓrio;

tg.Z. ns normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

1g.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatÓrio;

1g.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1g.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrÔnico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou_pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçÕes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse

público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de QUIXELO, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1 . Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte:

ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll- Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll- Modelos de DeclaraçÕes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

QUTXELÔ/CE, 07 de Abrilde 2025.

GUILH DE LIMA

Secretário Municipal Obras e lnfraestrutura
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ANEXO I

TERIVIO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCh

€t
F

1 . DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de assessoria e consultoria na

elaboração de projetos de engenharia, arquitetura, elétrico, estrutural, hidrossanitário, incêndio e topográÍico,

junto a Prefeitura MuniciPal de Quixelô/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura,

conforme especificaçoes técn icas contidas nesse projeto básico.

Mês 12 R$ 15.000,00 R$ 180.000,00

1.2 - Ofuturo Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, contados da

assinatura do contrato, pronogãvel sucessivanrente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"

14.133, de2021.
1.3 - O valor global estimado mensal e de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), perfazendo um valor global de R$

180.000,00 (Cento e oitenta mil reais), a ser pago conforme a prestação dos serviços

1.3.1 - O vaior de Referência para esta futura contrataçã0, fora obtido através do MENOR PREÇO, cotados

nas pesquisas de preços reaiizadas pelo S_etor de Pesquisas/Compras do Município de Quixelô/CE, nos

termos da INSTRUÇÃO ]\ORIURTIVA SEGES/ME N0 65, de 7 de Julho de 2021, anexadas aos autos.

1.4 - Não serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima.

t.ó - Os valores acima estabelecidos são estimativos, não configura responsabilidade do Município de

euixelô/CE em contratá-lo, pois a efetiva contratação será em função da necessidade das diversas

secretarias que poderá ser reduzida ou aumentada, sendo mera estimativa de consumo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Topico

específico dos Estudos Técnicos Pre

3 - DA DESCRIçÃO DA SOLUçÃO

liminares, apêndice deste Termo de Referência.

01-SE DE ASSESSORIA
Valor Mensal

Estimado

Valor Global
Estimado

Unid Quant.
Item

Especificação

0001
projetos de engenharia, arquitetura, elétrico,

hidrossanitário, incêndio e topográfic0, junto a

Municipal de Quixelô/CE, por intermédio da

nasultoriac0n elaboraçãode assessoriaServiços
estrutu ral

de Obras e lnfraestrutura

3'r - A solução proposta abrange a necessidade de contratação dos serviços de assessoria e consultoria para

a Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Obras e lnfraestrutura, visando dar continuidade a um

processo contínuo de melhoramento na Administração PÚblica, suprindo as carências e proporcionando

melhores condições ao andamento dos serviços, conforme detalhamento e anexos.

3.2 - Os serviços a serem prestados deverão compreender os serviços prestados por um Engenheiro Civil,

tais quais:

1.2.1 - Projetos Arquitetônicos: Plantas, cortes, Íachadas, detalhamentos, memoriais descritivos e

quantitativos.

à.2.2 - projetos Estruturais: Cálculos estruturais, plantas de forma e armadura, especificaçÕes técnicas

PRETEIÍUâÀ t\
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3.2.3 - Projetos Elétricos: Dimensionamento de carga, distribuição de circuitos, SPDA, quadros elétricos,

memoriais e diagramas unifilares.

3.2.4 - Projetol Hidrossanitários: Redes de água fria, quente, esgoto, águas pluviais, reseruatorios,

detalhamentos e cálculos.

3.2.S . projetos de Prevenção e Combate a tncêndio. Saídas de emergência, hidrantes, extintores,

sinalizaçÕes e outros conforme o Corpo de Bombeiros.

1.2.6 - Levantamentos e Serviços Topográficos: Levantamentos planialtimétricos, locações, perfis

longitudinais e transversais.

3.2.7 - Revisão e compatibilização entre as disciplinas dos projetos.

3.2.8 - Emissão de pareceres técnicos e memoriais de adequação, quando necessário.

4. DA JUSTIFICATrvA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

a-
F_

4.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormeno rizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIçOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1 - A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualiÍicação técnica,

jurídica e fiscal que serão explicitados no Termo de ReÍerência e no respectivo
econômicojinanceira,
Edital assegurando o

cumprimento das condiçoes exigidas pela Administraçã0.

5.2 - Experiência e Capacidade Técnica: Deve demonstrar experiência comprovada, bem como possuir a

capacidade técnica e operacional.

5.3 - Definição da Regularidade Técnica: Comprovar inscrição junto ao CREA e/ou CAU de sua sede;

Comprovar vínculo da empresa com o proÍissional técnico que será o responsável pelo serviços proposto;

Comprovar que está devidamente registrada no CREA e/ou CAU da região onde os serviços serão

executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(es) de Acervo Técnico - CAT, expedida(s) por

esse(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(s)executado para orgão ou entidade da

adminishação pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para

empresa privada, serviços em características semelhantes ao objeto desta licitação; Comprovar atividade

relacionada com o objeto, que satisfaçam as exigências do Edital e seus Anexos devidamente registrado na

entidade de classe competente.

5.4 - Responsabilidade Social e Ambiental: Apresentar comprovação de responsabilidade social e de que

esteja comprometida com açoes que contribuam para o desenvolvimento sustentável e a melhoria das

comunidades onde atua, além de possuir todas as certificações e licenças ambientais exigidas para operar no

setor de gestão de residuos sÓlidos.

5.5 - Gestão Ambiental. Deve ser capaz de implementar um sistema de gestão ambiental eficaz, incluindo

procedimentos para minimizar impactos ambientais, reduzir a geração de resíduos, promover a reciclagem e

o tratamento residual dos residuos.

5.6 - Cumprimento de Normas e Legislação: A empresa deve estar atualizada com as normas e legislações

específicas seguindo rigorosamente todas as exigências legais.

5.7 - Sustentabilidade. Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contrataçoes

Sustentáveis.
5.8 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e fiscais regulares de acordo com

as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal
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5.19 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.10 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14Í33, de 2021'

no percentual e condiçÕes descritas nas cláusulas do contrato.

6, DO MODELO DE EXECUçAO CONTRATUAL

6.1 - lnicio da execução do objeto será após assinatura do contrato

6.2 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

pronogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de202l

6.3 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e será

analisada a possibilidade.

6.4 - A prorrogação de que trata este Lote/ltem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos seruiços tem natureza

continuada;

b) - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

c) - Seja juntada justiÍicatúa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;
d) - Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitaçã0.

6.5 - O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

6.6 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.7 - Nas eventúais prorrogaçÕes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição pan a

renovaçã0.

6.8 - ó contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçã0.

7 - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7 "1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

acordo com as cláusulas avençadas e as

consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7 .2 - Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.
7.3 - As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas

7.5-Aexecuçãodo
de imediato

contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14 art.117

Fra Cuidqr
deUoe§ffiilxElô {rc



eL(

Y

.-. .,,' A X O §""'"-""'''

7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçÕes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados paru a Administraçã0.

1.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário pa,]aa regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

7.6.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando Vazo paru o feito'

7.6.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapass.r-sua competência, para quê adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso.
2.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7 - O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contráto e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

7.g - O fiscal ào contrato veriicará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso necessário.

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.g - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do legistro de ocorrências, das alteraçoes e das pronogaçoes contratuais,

elaborando relatorio com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para Íins de

atendimento da finalidade da administraçã0.

Lg.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de em-penho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.g.2 - ó gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contiatual, baseado nós indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.g.3 - O gestor do contrato tomará providências paÂ a formalização de processo administrativo de

responsabilÉação para fins de aplicação de sançôes, a serconduzido pela comissão de que trata o art. 158

Oa Lei no 14.1ig, Oe 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

iJ0 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.1'1 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.
7.11.1 -A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ou entidade,

desde que devidámente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

8. DO PAGAMENTO
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8.1 - Preço
8.1.1 - Ovalor mensal estimado parua contratação e de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), perfazendo um

valor global estimado de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) a ser pago conforme a prestação dos

serviços.

8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerôiais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.

8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)o prazo de validade;

b)a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

8.4.4 - A Nota Fiscalou Fatura deverá serobrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiflcar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do orgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
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8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos orgãos responsáveis pela flscalização da regularidade flscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

9. FORMA E CRIÉRIOS DE DO FORNECEDOR

9.1 - o(s) fomecedo(es) será(ão) selecionado(s) por meio da realização de procedimento de LlCl O, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

10 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
10.2 - Recebero objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
10.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriflcadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.13312021,

10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;

10.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

10.8 - CientiÍlcar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Contratada,

10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

10.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
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10.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze)dias Úteis;

10.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de Seus empregados, prepostos ou subordinados.

1í.DASOBRIGACOES DA DA

11.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

11.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilite o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

11.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.10 - Manterdurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçÕes exigidas para habilitação;

11.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da 1ein014.133, de2021),

11.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da

Lei no 14.133 , de 2021)',

11.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para 
.

o atendimento do objeto d'a contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. '124, ll, d,

da Lei no 14.133, de 2021;

11.15 - Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

11.11 -Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes pãra proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução do futuro contrato;

11.1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

11.1g - Súbmeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

11.20 - Não permitir a utitizaçáo de qualquertrabalho do menorde dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12 - DAS INFRAçÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

iZ.l.Z - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

1'2.1'.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1- Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
12.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento,

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o

12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para

PBEfEITURA .^
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12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

12.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 - Advertência;

12.2.2 - lúulla',

12.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e,

12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou aié que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.
12.4 -^ mu[a será recolhida em percentualde 0,5% a30o/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1 .3, a multa será de 0,5o/o a 15% do valor do

contrato licitado.

12.4.2- Para as infraçoes previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15o/oa

30% do valor do contrato.

12.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1,12.1.2e12.1.3, quando não se justificara imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1 .8, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1 .1,12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Leino 14.13312021.

12.9 - A recusa injustiflcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no Lote/ltem

12.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n0 73, de 2022.

12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

PREfEITURÀ 
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licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir

12.11 -Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

\Z.lZ' - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

iZ.t+ - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

13 - DOTAÇÃO OnÇAUENTARIA

13.1 - As despesas do futuro contrato correrão por c0nta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,

previstos na seguinte dotação orçamentária:

?o

r

Orgâo Unid Elemento de

07 01 04.122.0029.2.065.0000 3 3.90.39.00

14 . CONSTDERAÇÔES GERAIS

14.1 - O presente termo de referência foi concebido com base nas normas legais aplicadas à matéria e nas

premissas recomendadas pelo Município de QuixelÔ/CE.

iA.Z - fste termo de referência constituirá parte integrante do instrumento de contratação a ser instaurado

para viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e que apresente o melhor preço para

execução dos serviços objeto desta demanda.

14.3 - As empresas interessadas em participar da disputa serão integralmente responsáveis pela avaliação e

levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais

prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da sua ausência.

Quixelô/CE, 07 de Abril de 2025.

Guilherme de Lima

Ordenador de DesPesas

Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura

Prn Gui{sr
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r\/roDElo DE PROPoSTA DE PREÇOS
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ANEXO I]

PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Município de Quixelô/CE.

pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

no. l'4.133t2021, bem como às cláusulas e condições do Processo LicitatÓrio na modalidade Pregão

Eletrônico no 2025.04.07 .1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

úibutos, impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros,

que incidam direta ou indirétamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especiflcados no Anexo l, caso sejamos

vencedores(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de assessoria e consultoria na

elaboraçao de pró1etos de engenharia, arquitetura, elétrico, estrutural, hidrossanitário, incêndio e topográfic0,

junto a Érefeitura Municipal de Quixelô/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e lnÍraestrutura,

conforme especiÍicaçÕes técnicas contidas abaixo.

O valor total da proposta e de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta)dias.

IDENTTFICAçÃO DA EMPRESA

Empresa:
CNPJ:
Endereço:

Cidade:
TeleÍone: .............,...e-mail: ...

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Pra Gsidsr
dgUocâ

Valor Global
Estimado

0í- DE ASS
Quant. Valor Mensal

Estimado
UnidEspecificação

Mês 12

Serviços de assessoria e consultoria na

projetos de engenharia, arquitetura, eletrico, estrutural,

hidrossanitário, incêndio e topográÍico, junto a

Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, por intermédio da

Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura

elaboração de

,ffiii.iix'Lô q{ffi
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Representante Legal

CPF: ......,.. .....

Telefone:

DADOS BANCÁRPS
Banco:
Agência
Conta para deposito:

Titular:

Data:

e-mail:

Assinatura do Proponente

Pro Cuidnr
deUocô
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auExo ttt- orcmnaçoes

pnecÃo etetRÔttlco tto zozs.o+.02.t.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no ...,,,.'..... por intermédio do

seu representante legal, o S(a)......... .. portado(a)da Carteira de identidade n0...................... "'

e CPF no................ ......, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leii trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençoes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

pârigoso ou insalubre e menores de'16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

àprãnOi, a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em leie em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

r

PRÉrE|T{JRÀ .dr
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ANEXO IV

IVIINUTA DO CONTRATO

L
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ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre sifazem o Município de Quixelô/CE, através

da Secretaria Municipal de ...................... e a empresa

para o fim que nele se declara.

O MUNlCiplO DE QUIXELÔ/CE, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de

....., inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 06.742.48010001 - 42, neste ato representada por seu/sua

Ordenado(a)de Despesas, o(a)S(a). ........... ., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas

denominado' de CONTRATANTE, e de outro lado , estabelecida na

....,..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 neste ato representada

por .............. portado(a) do cPF no ..............., apenas denominada de

bOrufnnfnDA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n0

2025.04.07.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133,0'l de abrilde2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico no 2025

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente

Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

.04.07.1, de acordo de acordo com as

r homologado/autorizado pelo(a) S(a).

2.1 - O presente lnstrumento tem por

serviços de assessoria e consultoria na

objeto a Contratação de empresa especializada para prestação dos

elaboração de projetos de engenharia, arquitetura, elétrico, estrutural,

hidrossanitário, incêndio e topográfico, junto a Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, por intermédio da

Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura, na forma discriminada no quadro abaixo.

2.2 - Sãto anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 . T ermo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4, Éventuais anexos dos documentos supracitados.

GLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCn E PRORROGAÇÂO

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua ass inatura,

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado.

Prn §uidsr
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CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os Prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e rece

vinculado a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

bimento do objeto constam no Termo de Referência,

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, prevlstos

nas seguintes Dotaçoes Orçamentárias

Órsão Unid. Orç Projeto/Atividade Elemento de Despesa

CLAUSULA SÉTINJIN. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor estimado mensal para a conkatação é de R$ ( ....), totalizando o valor

global estimado de R$ ( ......,.), a ser pago de acordo com a prestação

dos serviços.
1.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive hibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
7.2-Formade Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

7.2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3-Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
7 .3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instru mento.

1.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b)a data da emissão;

c) os dados do contrato e do orgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

Pru §uiünr
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

1.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o'prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçã0, não

acarretando qualquer Ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-lúe, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

bj identificar possíveÍ razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,

pioibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

2.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

CLAUSULA oITAVA . Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

4.2 - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas após a ocorrência da anualidade.

PRETEITURA ,^
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g.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
g.4 - No caso de atraso ou nao divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variaçao conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

8.S -'Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

g.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

g.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.g - O reajuste será iealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

g.g - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelàcimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hípÓtese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventualprorrogação nos termos do art. 107 da Lein0 14.13312021.

GLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
g.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n0 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçÕes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
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9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrMA - DAs oBRtcAÇoEs DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(arl. 137 ,ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10,4 - Reparar, conigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133, de 2021);

10J2 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei no 14.133 , de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do
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objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,ll, d, da Lei n0 '14.133,

de 2021;
10.1S - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

lO.ll -Orientaie treinarseus empregados sobre os deveres previstos na 1ein013.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes pàra proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes PÚblicos;

10.1g - Súbmeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que Íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçors e SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a)Administração durante o procedimento,

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociafio,

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva, ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do instrumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1- Recusar-se, sem justiÍlcativa, a assinaro contrato ou, quando foro caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudaro processo;

1 1 .1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;
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11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

11.2.2 - Multa;

11.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.

11.4.1 - Para as inÍraçôes previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
11.4.2 - Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.

11.5 - As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 1 1.1 .1, 11.1.2 e 11 .1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, ê impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11 .1 .8, bem como

pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores pÚblicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

Y

Prn §uidsr
dçU*c§iiiiixrlô ffi



ffiW§NWMffi
tL{

r
*"**Jt H tI §-*.-

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sançÔes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12' - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 -A aplicação das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

cúusuLA DÉclMA sEGUNDA - DA GARANTIA DE ExEcuÇÂo

12.1 - Acontratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa)dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçÕes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

12.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - p§uízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que regê a matéria.

12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com correção monetária.

12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
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12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do CÓdigo Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se aÍazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n,o 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caractenzaçáo e comunicação poderâo ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

impoúâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.

12.18 - O contratado autoriza o contratante a rêter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉcrMA TERcETRA - DA ExnNçÃo cotrRRruru-
13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
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cúusuLA DÉclMA QUTNTA - DAS ALTERAçÔES coNTRATUAIS

15,1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alteraçÕes contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉctMA sExrA - DA PUBLIcAÇÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14:133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIM. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

QUIXELÔ/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art.92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestaçâo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

QUIXELO/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ......................... CPF

CPF2.
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14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

14133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos.
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